
Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 26, nº 69, p. 124-143, Outubro-Dezembro/2025124

Oferta irresponsável de crédito como cláusula abusiva

Tasso Duarte de Melo1 
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo

André Fernando Reusing Namorato2 
Assistente jurídico do Tribunal de Justiça de São Paulo

Sumário: Introdução. 1. Cláusulas abusivas no CDC. 2. Formas de contratação. 2.1. Com-
portamento socialmente típico. 2.2. Cláusulas gerais do contrato e de contratação. 2.3. 
Contratos de adesão. 3. Oferta irresponsável de crédito como cláusula abusiva. 4. Co-
mentários à apelação nº 1003222-05.2022.8.26.0481, de relatoria do e. desembargador 
Alexandre David Malfatti. Conclusão. Referências bibliográficas.

Resumo: a Lei nº 14.181, de 1º de julho de 2021, alterou o Código de Defesa do Consumi-
dor para aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e 
o tratamento do superendividamento. O texto aborda o tema das cláusulas abusivas nas 
relações de consumo, em especial sobre a oferta irresponsável de crédito. As formas de 
contratação são detalhadas sob a ótica do comportamento socialmente típico, das cláu-
sulas gerais do contrato e de contratação e dos contratos de adesão. Busca-se analisar as 
obrigações do fornecedor e as consequências da inobservância de seus deveres na oferta 
de crédito. Finalmente, analisa-se um caso concreto, de relatoria do e. desembargador 
Alexandre David Malfatti.

Palavras-chave: Direito do consumidor. Superendividamento. Oferta de crédito. Respon-
sabilidade.

Abstract: the Law nº 14.181, of July 1st, 2021, has changed the Consumer Protection 
Code to improve consumer credit regulations and to stipulate the prevention and tre-
atment of over-indebtedness. The text deals with the topic of abusive clauses in con-
sumer relations, particularly about the reckless credit offer. The contracting models 
are detailed under the perspective of socially typical behavior, the general contractual 
and contractual clauses, and standard-form contracts. The article seeks to analyze the 
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supplier’s obligations and the consequences of failing to comply with their duties when 
offering credit. Finally, a specific case is analyzed, reported by Appellate Judge Alexan-
dre David Malfatti.

Keywords: Consumer law. Over-indebtedness. Credit offer. Liability.

	 Introdução

	 O 7º Núcleo de Estudos de Direito do Consumidor da Escola Paulista da Magistra-
tura reuniu juízes brilhantes, sob a coordenação dos e. desembargador Alexandre David 
Malfatti e juiz Guilherme Ferreira da Cruz, tendo como eixo principal a temática os 
“Temas atuais no Código de Defesa do Consumidor”.
	 Honrado por ter participado dos estudos propostos, fomos convidados a elaborar 
este artigo, tendo escolhido o tema da “oferta irresponsável de crédito como cláusula 
abusiva”, informado não só pelas modificações da Lei nº 14.181/21, no Código de Defesa 
do Consumidor, mas especialmente pela interpretação dada pelo e. desembargador Ale-
xandre David Malfatti no julgamento da Apelação nº 1003222-05.2022.8.26.0481, de sua 
relatoria.
	 A Lei nº 14.181, de 1º de julho de 2021, alterou o Código de Defesa do Consumi-
dor para aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e 
o tratamento do superendividamento.
	 Entre outros dispositivos legais, foi incluído o art. 54-D3, segundo o qual, na 
oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, 
entre outras condutas: (i) informar e esclarecer adequadamente o consumidor, conside-
rada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os 
custos incidentes, e sobre as consequências genéricas e específicas do inadimplemento; 
(ii) avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, mediante aná-
lise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado 
o disposto no Código de Defesa do Consumidor e na legislação sobre proteção de dados; 
e (iii) informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante 
e a outros coobrigados, cópia do contrato de crédito.
	 Ademais, ressalvou que o descumprimento de qualquer desses deveres poderá 
acarretar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao 
principal e a dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original, conforme a 
gravidade da conduta do fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor, sem 
prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, 
ao consumidor4.

3 CDC, art. 54-D. “Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras 
condutas: I - informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do 
crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as conse-
quências genéricas e específicas do inadimplemento; II - avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, 
mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código 
e na legislação sobre proteção de dados; III - informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante 
e a outros coobrigados cópia do contrato de crédito. (...)”
4 CDC, art. 54-D, parágrafo único. “O descumprimento de qualquer dos deveres previstos no caput deste artigo e nos arts. 52 
e 54-C deste Código poderá acarretar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao principal 
e a dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original, conforme a gravidade da conduta do fornecedor e as pos-
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	 Feita essa breve introdução, passemos à análise das cláusulas abusivas no Código 
de Defesa do Consumidor.

	 1. Cláusulas abusivas no CDC

	 O Código de Defesa do Consumidor foi editado com a premissa de que as rela-
ções de consumo se caracterizam como uma relação econômica desequilibrada, em que 
o consumidor é a parte vulnerável.
	 Nesta medida, dispôs sobre uma nova ordem econômica e a necessidade de in-
tervenção do Estado para a regulação das relações de consumo.
	 Sobre o tema, a lição de Cláudia Lima Marques:

(...) a industrialização, a maior rapidez e multiplicidade do comér-
cio de bens, levou à chamada massificação das relações contratuais, 
desencadeando uma séria crise na teoria contratual clássica, que não 
mais conduzia a resultados aceitáveis frente à realidade da sociedade 
de consumo. Os métodos de concentração em massa passaram a pre-
dominar em quase todas as relações entre empresas e consumidores, 
exigindo uma mudança das teorias e das normas jurídicas referentes 
a contratos5. 

	 Aliás, nas palavras de Enzo Roppo, o contrato é o instrumento de circulação de 
riquezas e de pleno exercício das liberdades, leia-se cidadania:

O contrato, portanto, transforma-se, para adequar-se ao tipo de 
mercado, ao tipo de organização econômica em cada época preva-
lente. Mas justamente, transformando-se e adequando-se do modo 
que disse, o contrato pode continuar a desempenhar aquele que é – e 
continua a ser – a sua função fundamental no âmbito das economias 
capitalistas de mercado: isto é, a função de instrumento de liberdade 
de iniciativa económica. Está agora claro que as transformações do 
instituto contratual, que designámos em termos da sua objetivação, 
não contrariam, mas antes secundam, o princípio da autonomia pri-
vada, desde que se queira ter deste princípio uma noção realista e 
correcta6. 

	 A ideia do Código de Defesa do Consumidor é romper com a tradição do direito 
privado, cujas ideias ainda estão baseadas no liberalismo. A legislação consumerista traz 
uma nova visão ao Estado, mediante lei interventiva que busca a proteção da parte vul-
nerável nas relações de consumo:

sibilidades financeiras do consumidor, sem prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e 
morais, ao consumidor”.
5  MARQUES, Claudia Lima. Novas regras sobre a proteção do consumidor nas relações contratuais. In Revista de direito do 
consumidor. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 29, v. 1, jan.-mar. 92.
6 ROPPO, Enzo. O contrato. Trad. Ana Coimbra e M. Januário C. Gomes. Coimbra: Almedina, 1988, p. 310.
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No que respeita aos aspectos contratuais da proteção do consumidor, 
o CDC rompe com a tradição do direito privado, cujas bases estão 
assentadas no liberalismo que reinava na época das grandes codi-
ficações europeias do século XIX, para: a) minimizar o princípio da 
intangibilidade do conteúdo do contrato, alterando sobremodo a re-
gra milenar expressa pelo brocardo pacta sunt servanda e enfatizar o 
princípio da conservação do contrato (CDC 6.º V); b) instituir a boa-fé 
como princípio basilar informador das relações de consumo (CDC 4º 
caput e III e CDC 51 IV); c) impor ao fornecedor o dever de prestar 
declaração de vontade (contrato), se tiver veiculado oferta, apresen-
tação ou publicidade (CDC 30); d) estabelecer a execução específica 
da oferta como regra (CDC 35 I e 84 § 1º), deixando a resolução em 
perdas e danos da obrigação de fazer inadimplida como expediente 
subsidiário, a critério exclusivo do consumidor (CDC 35 III e 84 § 1º)7.

	 São exemplos da relativização do princípio da autonomia da vontade (i) a mo-
dificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais (CDC, 
art. 6º, inc. V, primeira parte), (ii) a revisão das cláusulas contratuais em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas (idem, segunda parte) e (c) a 
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços.
	 Passemos a analisar as formas de contratação das relações de consumo.

	 2. Formas de contratação

	 A compreensão sobre a vulnerabilidade do consumidor nas relações de consumo 
impõe compreender as formas de contratação, que habitualmente se apresentam em 
contrato previamente elaborado pelo fornecedor, sem participação do consumidor, que 
verdadeiramente tem apenas a faculdade de anuir ou não àquele instrumento contratu-
al.
	 Nesta medida, mostrou-se necessária a edição de uma legislação que reequi-
librasse as relações contratuais, rompendo com regras tradicionais do direito privado, 
especialmente nos contratos padronizados e de adesão.
	 Os negócios jurídicos despersonalizaram-se e os métodos de contratação em 
massa (ou estandardizados) predominam nas relações entre consumidor e fornecedor, no 
que habitualmente é denominada sociedade de consumo.
	 Sobre o ambiente econômico, a lição de Paulo Luiz Neto Lobo:

Os contratos podem apresentar duas formas básicas: a) contratos ne-
gociados; b) contratos de adesão e a condições gerais. Os contratos 
negociados, nas relações de consumo, tendem a perder importância e 
a reduzida utilidade, porque as relações de consumo se dão ordinaria-
mente de maneira impessoal, na sociedade de massas e de economia 

7 NERY, Rosa Maria de Andrade; NERY JUNIOR, Nelson. Instituições de direito civil: das obrigações: dos contratos e da respon-
sabilidade civil. 3. ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2022, p. RB-14.5, v. 2, livro eletrônico.
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oligopolizada8. 

	 Os comportamentos socialmente típicos e os contratos de adesão, com suas 
condições gerais dos contratos (ou cláusulas gerais contratuais), disciplinam os denomi-
nados contratos de massa, os quais serão melhor analisados a seguir.

	 2.1. Comportamento socialmente típico

	 Os comportamentos socialmente típicos são aqueles cujas contratações são re-
guladas por lei e não derivariam da vontade das partes.
	 Anote-se a lição de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery:

Comportamentos socialmente típicos. São comportamentos sociais 
que, conquanto não fossem criados em estrita obediência aos requisi-
tos dos negócios jurídicos bilaterais, tinham características próprias 
dos contratos. São, por exemplo, as condutas sociais de massa, como, 
por exemplo, a utilização dos serviços públicos de energia elétrica, 
gás, água, utilização de serviço de ‘zona azul’, telefone e transpor-
tes9. 

	 Nessa medida, podem ser divididos entre (i) as relações decorrentes de situa-
ções fáticas, (ii) as “prestações do tráfego em massa” e (iii) os grupos de sociedades de 
fato, sempre independendo da formalização de instrumento contratual.
	 Passemos a discorrer sobre as cláusulas gerais do contrato e de contratação.

	 2.2. Cláusulas gerais do contrato e de contratação

	 As cláusulas gerais do contrato e de contratação significam cláusulas previamen-
te elaboradas, que formam as condições gerais para contratar com aquele fornecedor, 
podendo estar inseridas em um contrato, em um anexo ou em um contrato verbal.
	 Sobre o tema, a lição de Cláudia Lima Marques:

Já por contratos submetidos a condições gerais dos negócios entende-
remos aqueles, escritos ou não escritos, em que o comprador aceita, 
tácita ou expressamente, que cláusulas, pré-elaboradas unilateral e 
uniformemente pelo fornecedor para um número indeterminado de 
relações contratuais, venham a disciplinar o seu contrato específico. 
Típicos aqui seriam os contratos de transporte, os de administração 
de imóveis e mesmo alguns contratos bancários10. 

8 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Contrato no Código de Defesa do Consumidor: pressupostos gerais. In Revista de Direito do Consu-
midor, São Paulo: Revista dos Tribunais, n. 6, p. 134.
9 NERY, Rosa Maria de Andrade; NERY JUNIOR, Nelson. Leis civis e processuais civis comentadas. 4. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015, livro eletrônico.
10 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 10. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2025, p. 
RB1.4, livro eletrônico.
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	 E complementa a autora, em outra obra:

Nos contratos submetidos a ‘condições gerais’ também há pré-elabo-
ração do conteúdo do futuro contrato, mas a lista de cláusulas, que 
formam as condições gerais dos contratos daquele empresário, pode 
não estar inserida no instrumento do contrato, ou porque constitui 
um anexo, ou porque está afixada no estabelecimento do empresário 
ou, simplesmente, porque o contrato foi oral11. 

	 Também, a doutrina de Paulo Luiz Netto Lôbo, para quem as cláusulas gerais do 
contrato e de contratação cuidam da “regulação contratual predisposta unilateralmente 
e destinada a se integrar de modo conforme, compulsório e inalterável a cada contrato 
de adesão que vier a ser concluído entre os predisponente e o respectivo aderente”12.
	 Dentre as características, Rizzatto Nunes indica: (i) o preestabelecimento (esti-
pulações feitas antes do início da contratação e/ou venda do produto ou serviço), (ii) a 
unilateralidade (o estipulante - fornecedor - elabora as cláusulas por decisão e vontade 
exclusivamente sua), (iii) a uniformidade (as mesmas cláusulas valem para setores in-
teiros do mercado; serviços bancários, tais como abertura de conta corrente; planos de 
saúde; seguros em geral etc.), (iv) a abstração (são cláusulas e condições gerais firmadas 
in abstracto, concretizando-se apenas quando o aderente – consumidor – adquire o pro-
duto ou serviço e/ou firma o contrato) e (v) a rigidez (o aderente, leia-se consumidor, se 
vê obrigado a aceitar os termos das cláusulas sem poder discutir conteúdo ou alcance)13.
	 Em resumo, as cláusulas gerais do contrato e de contratação revelam-se pelo 
preestabelecimento das cláusulas, unilateralidade da estipulação, uniformidade, rigidez 
e abstração14.
	 Avançamos em relação aos contratos de adesão.

	 2.3. Contratos de adesão

	 Os contratos de adesão têm sua importância na geração e na distribuição de ri-
quezas. É o meio pelo qual o fornecedor introduz seu produto no mercado, com rapidez 
e segurança.
	 Contrato de adesão (atualmente merecendo o mesmo tratamento do denomina-
do contrato por adesão) é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, 
sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo, se-
gundo a inteligência do art. 5415, do Código de Defesa do Consumidor.

11 MARQUES, Cláudia Lima. Novas regras sobre a proteção do consumidor nas relações contratuais. In Doutrinas essenciais de 
direito do consumidor. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, a. 1, v. IV, abr. 2011, livro eletrônico.
12 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Condições gerais dos contratos e cláusulas abusivas. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 24.
13 RIZZATTO NUNES, Luiz Antonio. Curso de direito do consumidor. 12. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 693.
14 NERY JUNIOR, Nelson et. al. Código brasileiro de defesa do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. Rio 
de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 448.
15 CDC, art. 54. “Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabel-
ecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substan-
cialmente seu conteúdo. § 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. § 2° Nos 
contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha ao consumidor, ressalvando-se 
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	 O contrato de adesão é uma forma de contratação, conforme ensinam Rosa Ma-
ria de Andrade Nery e Nelson Nery Junior:

O contrato de adesão não é categoria contratual autônoma nem tipo 
contratual, mas somente técnica de transformação do contrato, que 
pode ser aplicada a qualquer categoria de contrato, sempre que seja 
buscada a rapidez na conclusão do mesmo, exigência das economias 
de escala16. 

	 São contratos escritos, preparados e impressos com anterioridade pelo fornece-
dor, nos quais deve-se preencher os campos referentes à identificação do consumidor da 
mercadoria ou do serviço, o qual deverá aceitar ou rejeitar o instrumento contratual por 
inteiro.
	 Conceituando contrato de adesão, mister enumerar as características do contra-
to de adesão segundo a lição de Arruda Alvim:

2. Marcam-se esses contratos pela identidade ou pela similaridade, 
do que deles deve resultar, pois os textos estão estampados, desti-
nam-se a inumeráveis contratações; são tais contratos feitos para 
acudir a grandes quantidades de contratações, com a mesma quali-
dade medular, isto é, com os mesmos elementos contratuais, e com 
efeitos similares ou idênticos, tais como intencionalmente querido 
por aquele que elabora o contrato padrão ou modelo. Bancos, compa-
nhias de seguros, grupos econômicos, desse instrumento se utilizam, 
pois a distribuição imensa de bens faz-se precisamente, através de 
milhares de contratos17. 

	 Nessa medida, são “contratos de consumo” todas as relações contratuais exis-
tentes entre consumidor e fornecedor. É dizer, significa abarcar todos os contratos civis e 
empresariais, sem ignorar a premissa de que uma das partes envolvidas – consumidor – é 
vulnerável.
	 A existência dos contratos de adesão traz vantagens ao fornecedor, incluindo ra-
pidez e segurança nas relações comerciais, entre outros, mas deve ser interpretado com 
cautela, especialmente quando o tema é a concessão de crédito, que deverá sempre ser 
responsável, sob pena de nulidade.
	 Avançamos ao tema central deste artigo, ou seja, a oferta irresponsável de cré-
dito como cláusula abusiva.

	

o disposto no § 2° do artigo anterior. § 3º Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres 
ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo con-
sumidor. § 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitindo 
sua imediata e fácil compreensão”.
16 NERY, Rosa Maria de Andrade; NERY JUNIOR, Nelson. Instituições de direito civil: das obrigações: dos contratos e da respon-
sabilidade civil. Ob. Cit., p. RB-14.11, v. 2, livro eletrônico.
17 ARRUDA ALVIM. Cláusulas abusivas e seu controle no direito brasileiro. In Doutrinas essenciais de direito do consumidor. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, a. 1, v. III, abr. 2011, livro eletrônico.
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	 3. Oferta irresponsável de crédito como cláusula abusiva

	 A defesa e a proteção do consumidor são direitos fundamentais (CF, art. 5º, 
XXXII18), corolários dos direitos à dignidade humana (CF, art. 1º, III19) e à igualdade (CF, 
art. 5º, caput20), e têm aplicabilidade direta nas relações intersubjetivas por meio da 
cláusula geral de boa-fé e da função social dos contratos.
	 Nessa medida, verifica-se a “inevitável colisão de direitos fundamentais, a sa-
ber, o princípio da autonomia da vontade privada e da livre iniciativa, de um lado (arts. 
1º, IV, e 170, caput) e o princípio da dignidade da pessoa humana e da máxima efetivi-
dade dos direitos fundamentais (arts. 1º, III e 5º, § 1º), de outro”21.
	 Considerando uma sociedade excessivamente consumerista, na qual as relações 
econômicas são dirigidas pelos fornecedores que controlam a produção, a distribuição 
e o consumo de produtos e serviços, era importante avançar no tema da eficácia dos 
direitos fundamentais.
	 Sobre o tema, a lição de Newton de Lucca:

Penso, ao revés, que o consumidor – a par dessa sua inquestionável 
submissão estrutural, diante da realidade da empresa ou de sua irre-
cusável vulnerabilidade nas relações de consumo – deve ser encarado 
com um elo fundamental do mercado, com função essencial para que 
se complete o ciclo das relações econômicas, constituindo-se o direi-
to do consumidor, sob certo ângulo de análise, um objetivo social a 
ser atingido em razão dos superiores valores da dignidade humana.

E penso, também, que o direito mercantil moderno não está mais 
confinado a legitimar uma estrutura de poder econômico represen-
tada pela classe empresarial. Se é certo que esta detém, de fato, 
o poder ordenador de toda a atividade econômica – pelo papel de 
absoluto relevo desempenhado pela empresa -, também é certo que o 
projetado Estado Social há de possuir o direito de deslocar, das mãos 
dos empresários, o eixo de rotação do mercado, não o deixando ape-
nas no cerne exclusivo da produção, mas deslocando-o para o binômio 
produção/consumo22. 

	 Nesse contexto, sobreveio a edição da Lei nº 14.181/21, que dispõe, entre ou-
tros dispositivos, sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento, tendo como 
seu intuito primeiro a valorização da pessoa humana.
	 Sobre o tema, a lição de Leonardo Roscoe Bessa:

18 CF, art. 5º. “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes: (...) XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.
19 CF, art. 1º. “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III - a dignidade da pessoa humana”.
20 CF, art. 5º. “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)”.
21 PACHECO, Cláudio Gonçalves. O direito do consumidor e a eficácia dos direitos fundamentais nas relações jurídico-privadas. 
In Universitas/JUS. Brasília, v. 23, n. 2, p. 18, jul./dez. 2012.
22 DE LUCCA, Newton. Direito do consumidor. São Paulo: Quartier Latin, 2003, p. 65-66.
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Realmente, o mercado de consumo, principalmente em face de sua 
conformação massificada, enseja, em diversos aspectos, ofensa à dig-
nidade da pessoa humana, seja pelos inúmeros acidentes de consumo 
(com ofensa à integridade psicofísica do consumidor), pelas publici-
dades abusivas, pelo controle de dados pessoais do consumidor (perda 
da privacidade), pela cobrança abusiva de débito, seja também pelos 
desrespeitos constantes a um padrão mínimo de qualidade no atendi-
mento (filas com mais de hora de duração, atendimentos pelo sistema 
de call center, com demora e desinformação, dificuldades e abusos 
no exercício de direitos que implicam cancelamento – denúncia – dos 
contratos de longa duração etc.), seja pela criação de fatores que 
levam ao flagelo do superendividamento23. 

	 O superendividamento consiste na impossibilidade manifesta da pessoa natu-
ral, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas, quaisquer que sejam, decorrentes 
de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e serviços de 
prestação continuada, sem comprometer seu mínimo existencial.
	 As dívidas devem ser exigíveis e vincendas e não podem ter sido contraídas me-
diante fraude ou má-fé, tampouco assumidas na aquisição ou contratação de produtos e 
serviços de luxo, nos termos do art. 54-A24, do CDC, incluído pela Lei nº 14.181/21.
	 Em outras palavras, “a Lei 14.181/2021 introduz no CDC vários mecanismos para 
a prevenção do superendividamento que podem ser resumidos como sendo de crédito 
responsável, reforçando os deveres de informação, esclarecimento, avaliação e coo-
peração na concessão do crédito e de combate ao assédio de consumo ou de práticas 
abusivas”25.
	 Avançando no tema proposto, analisemos as inovações trazidas pelo art. 54-D26, 
do Código de Defesa do Consumidor, no que toca à oferta irresponsável de crédito como 
cláusula abusiva.
	 Nessa medida, tem-se que o fornecedor ou o intermediário que oferta crédito 
deverá, entre outras condutas prévias à contratação: (i) informar e esclarecer ade-
quadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do 
crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, e sobre as consequências genéricas 

23 BESSA, Leonardo Roscoe. Relação de consumo e aplicação do Código de Defesa do Consumidor. 2ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009, p. 39.
24 CDC, art. 54-A. “Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito respon-
sável e sobre a educação financeira do consumidor. § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o 
consumidor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprom-
eter seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação. § 2º As dívidas referidas no § 1º deste artigo englobam quaisquer 
compromissos financeiros assumidos decorrentes de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo 
e serviços de prestação continuada. § 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido 
contraídas mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o 
pagamento ou decorram da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor”.
25 BENJAMIN, Antonio Herman et. al. Comentários à Lei 14.181/21: a atualização do CDC em matéria de superendividamento. 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, livro eletrônico.
26 CDC, art. 54-D. “Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras 
condutas: I - informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do 
crédito oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as conse-
quências genéricas e específicas do inadimplemento; II - avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, 
mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código 
e na legislação sobre proteção de dados; III - informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante 
e a outros coobrigados cópia do contrato de crédito. (...)”.
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e específicas do inadimplemento; (ii) avaliar, de forma responsável, as condições de cré-
dito do consumidor, mediante análise das informações disponíveis em bancos de dados 
de proteção ao crédito, observado o disposto no Código de Defesa do Consumidor e na 
legislação sobre proteção de dados; e (iii) informar a identidade do agente financiador e 
entregar ao consumidor, ao garante e a outros coobrigados cópia do contrato de crédito.
	 Sobre o dever de informar e esclarecer adequadamente o consumidor, conside-
rada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito oferecido, sobre todos os 
custos incidentes, e sobre as consequências genéricas e específicas do inadimplemento, 
a doutrina de Leonardo Roscoe Bessa:

1. Crédito responsável: dever de informar e aconselhar

O art. 54-D ressalta, mais uma vez, a importância da boa-fé objetiva 
(lealdade e transparência) no momento pré-contratual da concessão 
de crédito ao consumidor. O parágrafo único estabelece sanções espe-
cíficas para o descumprimento dos deveres indicados no próprio art. 
54-D e arts. 52 e 54-C.

O inciso I impõe esclarecimento adequado ao consumidor sobre o tipo 
de crédito (natureza e modalidade) oferecido considerando a idade 
do consumidor; explicita dever de cuidado específico e, ao final, disse 
menos do que deveria.

A idade do consumidor deve ser considerada tanto no que diz respeito 
ao grau de vulnerabilidade como no tocante à modalidade de crédito. 
Todavia, não é apenas a idade que se deve considerar, mas o perfil do 
consumidor e suas necessidades específicas.

No mercado de crédito brasileiro, há inúmeras modalidades de em-
préstimos que diferem com relação à taxa de juros, às garantias, ao 
prazo e às formas de pagamento, obrigatoriedade ou não de seguro 
etc. A mesma instituição financeira possui um cardápio de opções.

O dispositivo, reitere-se, estabelece que se deve considerar a idade 
do consumidor para informar sobre a modalidade de crédito. Ora, a 
boa-fé objetiva (lealdade e transparência) indica que todas as carac-
terísticas do consumidor – e não apenas a idade – devem ser conside-
radas ao informar sobre a modalidade e natureza do crédito.

O que se pretende é que o consumidor compreenda as várias opções 
na contratação de crédito. Tais opções se apresentam entre os con-
correntes (instituições financeiras) e, também, internamente – nas 
diferentes modalidades de crédito disponíveis. O nível de informa-
ção deve considerar a idade do consumidor, todas as características, 
vulnerabilidades pessoais e necessidades que o levaram a procurar o 
crédito27. 

	 Já sobre a avaliação das condições de crédito ao consumidor e a entrega do 
contrato de crédito ao consumidor e aos eventuais outros coobrigados, registre-se que 
“A informação é essencial para o direito de escolha (art. 6º, II) da melhor modalidade de 
crédito para o consumidor. O raciocínio vale para todos os setores do mercado. O con-

27 BESSA, Leonardo Roscoe. Código de Defesa do Consumidor comentado. São Paulo: Thomson Reuters Brasil. 2025, p. RL-1.19, 
livro eletrônico.
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sumidor deve ter a opção – real – de escolha entre as inúmeras modalidades de produtos 
e serviços. O gerente da concessionária deve apresentar os diversos modelos de carros 
disponíveis. O restaurante deve possuir cardápio de opções para escolha do consumidor, 
com informações adicionais do garçom. Com os bancos não é diferente”28. 
	 Já para Cláudia Lima Marques:

Na atualização do CDC, como vimos, de um lado há um reforço ao 
direito de informação no crédito e na compra a prazo, seja pelo for-
necedor, seja pelo intermediário (art. 54-B), além das informações do 
art. 52, reforço do direito de esclarecimento (art. 54-D), do direito 
de receber cópia do contrato (art. 54-B e 54-G), de poder identificar 
erros (art. 54-G) e de não ser pressionado ou assediado (art. 54-C). 
De outro, significam novos deveres de boa-fé impostos ex vi lege aos 
fornecedores e seus intermediários. Assim, mister mencionar a nova 
sanção introduzida pela Lei 14.181/2021, em vigor desde 2 de julho 
de 2021, para a violação destes deveres (quebra positiva do contra-
to), a saber: ‘O descumprimento de qualquer dos deveres previstos 
no caput deste artigo e nos arts. 52 e 54-C deste Código poderá acar-
retar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer 
acréscimo ao principal e a dilação do prazo de pagamento previsto no 
contrato original’.

Essa sanção à violação dos deveres na oferta e na contratação de 
boa-fé é judicial, mas incluiu uma revisão-sanção (expressão de Mira-
gem), e será ponderada ‘conforme a gravidade da conduta do forne-
cedor e as possibilidades financeiras do consumidor’, de forma a com-
bater o crédito irresponsável no país, isso ‘sem prejuízo de outras 
sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, 
ao consumidor’. Em outras palavras, essa sanção reforça a tendên-
cia de ineficácia por violação da boa-fé, pois permite ao magistrado 
determinar a perda dos juros e ganhos, justamente por violação dos 
deveres legais agora impostos e dos deveres de boa-fé já existentes. 
Trata-se de uma excelente novidade da Lei 14.181/2021, consolidan-
do a evolução jurisprudencial antes demonstrada29. 

	 E segue Leonardo Roscoe Bessa:

Ilustre-se com as situações do consumidor, servidor público, com mar-
gem consignável livre que procura instituição financeira para compra 
de um veículo. Na análise das modalidades disponíveis, deve ser in-
formado ao consumidor que, naquele momento, o Custo Efetivo Total 
(CET) do crédito consignado está mais baixo e vantajoso do que a 
linha de crédito para financiamento de veículo. Essa iniciativa, de 
informação sobre as modalidades, deve partir do fornecedor.

Descumprido o dever de informar, é possível invalidar o contrato, 
com retorno das partes ao estado anterior, ou reduzir a taxa de juros 
para a modalidade que atendia melhor os interesses do consumidor. 

28 Idem.
29 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor. Ob. Cit., p. RB-5.5, livro eletrônico.
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O fundamento dessa alteração decorre do princípio da conservação 
do contrato que dialoga com o direito de modificação de cláusulas 
abusivas e com o disposto no parágrafo único do art. 54-D.

O inciso II do art. 54-D reforça justamente a ideia de examinar o per-
fil e necessidade do consumidor ao estabelecer que se deve avaliar, 
de modo responsável, as condições de crédito do consumidor, median-
te consulta e análise de informações disponíveis em bancos de dados 
de proteção ao crédito.

O propósito se repete. Obter informações do consumidor para ofe-
recer modalidades diferentes de empréstimo e, até mesmo, concluir 
que, no caso concreto, em face de possibilidade de inadimplemento 
ou de situação de superendividamento, o crédito não deve ser con-
cedido.

É justamente a noção de crédito responsável. Há para o fornecedor, 
com base no seu profissionalismo, o dever de aconselhar, o que inclui 
sugestão entre as modalidades de crédito e até mesmo no sentido de 
não ser o momento adequado para celebrar o contrato.

A Lei 14.181/2021 reconhece, na linha da doutrina e jurisprudência, 
o relevante papel exercido pelos bancos de dados de proteção ao 
crédito em sociedade massificada e anônima. Reconhece, também, 
a importância do direito à proteção de dados pessoais e respectiva 
legislação.

No caso, o tratamento de dados do consumidor para fins de análise de 
risco de concessão de crédito atrai o exame simultâneo e coordenado 
do art. 43 do CDC, Lei do Cadastro Positivo e Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) (...).

Por fim, o inciso III determina que se informe ao consumidor a identi-
dade do agente financiador e que, paralelamente, seja entregue a ele 
e coobrigados (avalistas, devedores solidários etc.) cópia do contrato 
de crédito.

A informação sobre a qualificação do fornecedor objetiva identificar 
quem é realmente o agente financeiro que pode, no momento, ser 
representado por correspondente bancário ou qualquer outra forma 
de representação. Tal informação é importante para exercício futuro 
de direito do consumidor no que diz respeito a dúvidas e possíveis 
conflitos decorrentes do contrato de crédito.

Cabe destacar que a exigência de informação sobre o agente finan-
ceiro não afasta a solidariedade passiva de seus representantes nos 
termos do art. 34 do CDC30.

	 Por sua vez, tem-se que o descumprimento de qualquer desses deveres poderá 
acarretar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao 
principal e a dilação do prazo de pagamento previsto no contrato original, conforme a 
gravidade da conduta do fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor, sem 
prejuízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimoniais e morais, 
ao consumidor.

30 BESSA, Leonardo Roscoe. Código de Defesa do Consumidor comentado. Ob. Cit, p. RL-1.19, livro eletrônico.
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	 Anote-se mais uma vez a lição de Leonardo Roscoe Bessa:

2. Sanções

O parágrafo único do art. 54-D prevê sanções específicas para a não 
observância dos deveres instituídos pelo próprio dispositivo (54-D) e, 
também, pelo disposto nos arts. 52 e 54-C.

Estabelece que o descumprimento de qualquer dos deveres pode 
‘acarretar judicialmente a redução dos juros, dos encargos ou de 
qualquer acréscimo ao principal e a dilação do prazo de pagamento 
previsto no contrato original, conforme a gravidade da conduta do 
fornecedor e as possibilidades financeiras do consumidor, sem preju-
ízo de outras sanções e de indenização por perdas e danos, patrimo-
niais e morais, ao consumidor’.

Tais sanções são relevantes, mas é certo que, mesmo antes da Lei do 
Superendividamento, já eram amplamente aplicadas pelo Poder Judi-
ciário, vez que decorrem do direito básico do consumidor de modifi-
cação judicial do conteúdo dos contratos, do princípio da preservação 
dos contratos de consumo e do dever de indenizar todos os danos 
materiais e morais causados ao consumidor (v. comentários ao art. 
6º, V, VI e art. 51, § 2º)31. 

	 Assim, firmadas as premissas legais e doutrinárias sobre a oferta de crédito ir-
responsável como cláusula abusiva, oportuno buscar na jurisprudência o bom exemplo 
da legislação em exame, segundo a interpretação dos Tribunais.
	 É o que se passa a analisar.

	 4. Comentários à apelação nº 1003222-05.2022.8.26.0481, de relatoria do 
e. desembargador Alexandre David Malfatti

	 O desenvolvimento do tema proposto – oferta irresponsável de crédito como 
cláusula abusiva – passa não só por uma análise da legislação e da doutrina, mas também 
invoca a interpretação do tema na jurisprudência,
	 Isso porque, segundo os objetivos do Núcleo de Estudos em Direito do Consumi-
dor, da Escola Paulista da Magistratura, 

O magistrado será chamado a aplicar as normas com exigências con-
tratuais para o fornecedor, inovações na conciliação e repactuação 
de dívidas do consumidor e reflexos processuais. E um estudo com 
ambição acadêmica constituirá relevante fonte para o Tribunal de 
Justiça de São Paulo. Aliado ao estudo de casos, não se pode olvidar 
do aspecto dogmático e científico32.

	 Passa-se então a analisar o precedente da c. 12ª Câmara de Direito Privado, 

31 Idem.
32 Edital do 7º Núcleo de Estudos em Direito do Consumidor da Escola Paulista da Magistratura.
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sob relatoria do e. desembargador Alexandre David Malfatti, nos autos da Apelação nº 
1003222-05.2022.8.26.0481, julgada em 22 de novembro de 2023.
	 A hipótese era de ação declaratória de nulidade de mútuo bancário, cumulada 
com pedidos de repetição de indébito e de reparação de danos.
	 O ponto central era verificar a conduta da instituição financeira, que deixou de 
ofertar empréstimo consignado (com taxas de juros menores), para ofertar empréstimo 
pessoal, leia-se mútuo bancário (com taxas de juros maiores).
	 O v. acórdão foi assim ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. APELA-
ÇÃO DO BANCO RÉU PARCIALMENTE PROVIDA.

NULIDADE DO CONTRATO. SUPERENDIVIDAMENTO. CRÉDITO IRRESPON-
SÁVEL. INDUÇÃO DO CONSUMIDOR EM ERRO. Ação declaratória cumu-
lada com pedidos de indenização. Sentença de parcial procedência. 
Recurso do banco réu. Ausência de análise adequada do crédito. Des-
consideração da vulnerabilidade financeira e intelectual da autora 
idosa. Analfabeta funcional. Configuração de assédio de consumo. 
Imposição de contratação mais gravosa para consumidora. Ausência 
de análise de possibilidade de pagamento pela autora. Violação dos 
deveres de crédito responsável impostos às instituições financeiras, 
na Lei do Superendividamento. Incidência do art. 54-D, parágrafo 
único do CDC. Nulidade do contrato.

DEVOLUÇÃO DOBRADA DE VALORES. MANUTENÇÃO. Mantém-se a res-
tituição dobrada dos valores descontados indevidamente. Caso singu-
lar em que restou demonstrada cobrança de má-fé do banco réu. Não 
se podia admitir em face da consumidora uma conduta comercial vio-
ladora da boa-fé. O banco sustentou a legitimidade da contratação, 
numa demonstração de adoção de um método comercial sem cautelas 
e com descaso à situação financeira vulnerável da consumidora.

DANOS MORAIS CONFIGURADOS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. MANUTEN-
ÇÃO. Violação a direitos básicos de uma consumidora idosa em si-
tuação de extrema vulnerabilidade. Autora que deixou de ser ade-
quadamente atendida pelo banco réu com uma oferta de crédito 
responsável. Poderia, em tese, ter visto seus créditos consignados 
renegociados (portabilidade - troca com troco) em situação de juros 
mais favoráveis no crédito consignado. Mas se viu verdadeiramente 
enganada, envolvida num crédito pessoal em que os juros eram da 
ordem de 8,50% ao mês. Manutenção do valor fixado para indenização 
dos danos morais em R$ 5.000,00, parâmetro razoável e admitido por 
esta Turma julgadora em casos semelhantes.

COMPENSAÇÃO DE VALORES. AUTORIZAÇÃO. VALOR HISTÓRICO. Au-
toriza-se a compensação pelo valor histórico como forma de evitar 
o enriquecimento sem causa. Ação julgada parcialmente procedente 
em menor extensão em segundo grau.

SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO33. 

33 TJSP, 12ª Câmara de Direito Privado, Apelação nº 1003222-05.2022.8.26.0481, rel. des. Alexandre David Malfatti, unânime, 
j. 22.11.23.
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	 O e. relator assinalou que

Na oferta de crédito, além de irresponsável (pela falta de análise do 
superendividamento), o banco réu fez a autora trocar empréstimos 
consignados com juros da ordem de 1,45% ao mês por empréstimo 
pessoal com juros de 8,50% ao mês. Uma conduta extremamente abu-
siva34.

	 Apenas para fazer um contraponto possível à solução da controvérsia, anote-se 
que, em tese, o caso dos autos autorizaria a conversão do negócio jurídico nulo.
	 Ora, o art. 51, § 2º, do CDC, dispõe que a nulidade de uma cláusula contratual 
abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de 
integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes, segundo o princípio da con-
servação do contrato.
	 Sobre o tema, a lição de Ada Pellegrini Grinover et. al.:

[29] CONSERVAÇÃO DO CONTRATO - A nulidade de cláusula contratu-
al não contamina todo o conteúdo do contrato, sendo isso possível, 
naturalmente.

Em atendimento ao princípio da conservação do contrato, a interpre-
tação das estipulações negociais, o exame das cláusulas apontadas 
como abusivas e a análise da presunção de vantagem exagerada de-
vem ser feitos de modo a imprimir utilidade e operabilidade ao negó-
cio jurídico de consumo, não devendo ser empregada solução que te-
nha por escopo negar efetividade à convenção negocial de consumo35. 

	 A nulidade disposta no CDC é sanção imposta à cláusula contratual que implica 
em violação aos princípios da boa-fé objetiva e ao equilíbrio contratual.
	 A sua caracterização ultrapassa o limite do abuso do direito definido no direito 
civil e a consequência da sua declaração importa na integração do contrato, seja com a 
sua exclusão do contrato, seja com a integração do contrato em razão da sua exclusão.
	 Bruno Miragem trata do tema da seguinte maneira:

No regime do CDC, a nulidade de pleno direito decorre de ofensa à 
ordem pública de proteção do consumidor, devendo ser reconhecida 
judicialmente mediante ação ou exceção oposta pelo consumidor, ou 
ainda reconhecida de ofício pelo juiz. De fato, a experiência brasilei-
ra na aplicação do CDC vem demonstrando a opção da jurisprudência 
no reconhecimento da invalidade da cláusula - não do negócio - - 
cumprindo ao juiz promover os esforços de integração do contrato, 
preenchendo a lacuna decorrente da nulidade da cláusula em vista da 
boa-fé e do equilíbrio contratual36. 

34 Idem.
35 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto: direito mate-
rial e processo coletivo. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 606.
36 MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 344.
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	 Normalmente, a nulidade da cláusula levaria à nulidade do contrato, o que o 
CDC afasta claramente.
	 O fenômeno é tratado por parte da doutrina como redução do negócio jurídico, 
embora se prefira a expressão integração, ou seja, um negócio manifestado por instru-
mento contratual do qual se extrai uma cláusula, perdendo a sua integridade, cabendo 
ao juiz que no mesmo ato o integra novamente, reequilibrando os direitos e as obriga-
ções.
	 Isso porque, tratamento diverso levaria à perenização das abusividades e, mais 
do que isto, frustraria as legitimas expectativas contratuais do consumidor.
	 A integração só não será levada a efeito se e quando a sua efetivação implicar 
em ônus excessivo a qualquer das partes.
	 Mais uma vez, a lição de Ada Pellegrini Grinover et. al.:

[30] RESOLUÇÃO POR ÔNUS EXCESSIVO A UMA DAS PARTES - No en-
tanto, quanto a conservação do contrato configurar ônus excessivo a 
qualquer das partes, haverá desequilíbrio em desrespeito ao art. 4º, 
nº III, do Código, de sorte que o dispositivo sob comentário permite 
dar-se outra solução ao problema, qual seja, a de possibilitar resolu-
ção do contrato.

Não teria sentido a manutenção do contrato em detrimento de uma 
das partes, quando essa desvantagem lhe trouxesse ônus excessivo no 
cumprimento das prestações contratuais37.

	 Já o art. 170, do Código Civil, dispõe que, se o negócio jurídico nulo contiver os 
requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a que visavam as partes permitir supor 
que o teriam querido se houvessem previsto a nulidade.
	 A conversão do negócio jurídico nulo leva à aplicação do princípio da conserva-
ção dos atos jurídicos, de modo a se prestigiar a verdadeira vontade das partes.
	 Em sentido análogo, o precedente do c. STJ:

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE DOAÇÃO. AUSÊNCIA DE SOLE-
NIDADE ESSENCIAL. PRODUÇÃO DE EFEITOS. CONVERSÃO DO NEGÓCIO 
JURÍDICO NULO. PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO DOS ATOS JURÍDICOS. 
CONTRATO DE MÚTUO GRATUITO. ART. ANALISADO: 170 DO CC/02. 
(...)

2. Cinge-se a controvérsia a decidir a natureza do negócio jurídico 
celebrado entre a recorrente e sua filha, e se a primeira possui le-
gitimidade e interesse de agir para pleitear, em ação de cobrança, a 
restituição do valor transferido à segunda.

3. O contrato de doação é, por essência, solene, exigindo a lei, sob 
pena de nulidade, que seja celebrado por escritura pública ou ins-
trumento particular, salvo quando tiver por objeto bens móveis e de 

37 GRINOVER, Ada Pellegrini et. al. Código de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto: direito mate-
rial e processo coletivo. Ob. Cit., p. 606.
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pequeno valor.

4. A despeito da inexistência de formalidade essencial, o que, a prio-
ri, ensejaria a invalidação da suposta doação, certo é que houve a 
efetiva tradição de bem móvel fungível (dinheiro), da recorrente a 
sua filha, o que produziu, à época, efeitos na esfera patrimonial de 
ambas e agora está a produzir efeitos hereditários.

5. Em situações como essa, o art. 170 do CC/02 autoriza a conversão 
do negócio jurídico, a fim de que sejam aproveitados os seus elemen-
tos prestantes, considerando que as partes, ao celebrá-lo, têm em 
vista os efeitos jurídicos do ato, independentemente da qualificação 
que o Direito lhe dá (princípio da conservação dos atos jurídicos).

6. Na hipótese, sendo nulo o negócio jurídico de doação, o mais con-
sentâneo é que se lhe converta em um contrato de mútuo gratuito, de 
fins não econômicos, porquanto é incontroverso o efetivo empréstimo 
do bem fungível, por prazo indeterminado, e, de algum modo, a in-
tenção da beneficiária de restituí-lo.

7. Em sendo o negócio jurídico convertido em contrato de mútuo, tem 
a recorrente, com o falecimento da filha, legitimidade ativa e inte-
resse de agir para cobrar a dívida do espólio, a fim de ter restituída 
a coisa emprestada.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido38. 

	 Logo, sendo nulo o contrato de cartão de crédito, o mais consentâneo seria, 
em tese, que se lhe converta em contrato de empréstimo consignado, com a redução 
dos juros, dos encargos ou de qualquer acréscimo ao principal e a dilação do prazo de 
pagamento previsto no contrato original, ex vi do art. 54-D, parágrafo único, do Código 
de Defesa do Consumidor.
	 Todavia, com exemplar atenção na verificação dos fatos e apuro técnico, o e. 
Relator foi além para declarar a nulidade do negócio jurídico, sem convertê-lo, pois a 
situação em concreto se mostrava de tamanha gravidade que, autorizado pela legislação 
e pelo princípio da especialidade (lex specialis derogat legi generali), tendo em vista a 
possibilidade de aplicação de outras sanções e indenização por perdas e danos, patrimo-
niais e morais, ao consumidor, resolveu retornar as partes ao status quo ante. 
	 No corpo do v. acórdão:

Quando a autora se deparou numa situação de superendividamento 
claro, uma vez que exaurida sua margem de empréstimos consigna-
dos ainda apresentava dificuldades para fazer frente às suas neces-
sidades, a gerente bancária não procedeu à análise de um crédito 
responsável.

Primeiro, não se verificou no contrato trazido na apelação qualquer 
análise da situação financeira e econômica da autora (...). O banco 
réu, literalmente, preocupou-se apenas em fazer mais um contrato. 
Não se ocupou de uma análise rigorosa sobre a possibilidade de paga-
mento pela autora. Aqui, incidia os dispositivos legais de proteção do 

38 STJ, 3ª Turma, REsp 1.225.861-RS, rel. min. Nancy Andrighi, maioria, j. 22.04.14.
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consumidor superendividado. (...)

Ora, tinha a autora direito básico ao serviço bancário de qualidade 
e que evitasse um aprofundamento na sua desorganização financeira 
e ruína.

O banco réu agiu em sentido oposto, violando-se frontalmente aque-
les direitos básicos e comprometendo-se a própria dignidade da auto-
ra, colocando-se sob risco até um mínimo existencial. (...)

A gerente bancária ofertou um crédito, de maneira irresponsável 
(porque sem avaliação idônea sobre condições de pagamento), além 
de não realizar o melhor em prol da consumidora endividada39. 

	 Assim, tem-se um exemplo concreto da oferta irresponsável de crédito, de modo 
a se reconhecer a nulidade da cláusula abusiva, aqui viciada a ponto de impedir a con-
versão do negócio jurídico.
	 Em outras palavras, “é preciso que os bancos réus cumpram os deveres de con-
cessão responsável do crédito”40, sob pena de novas decisões que busquem reequilibrar 
as relações de consumo, especialmente no âmbito da oferta de crédito, corolário das 
inovações da Lei nº 14.181/21.

	 Conclusão

	 A oferta de crédito responsável é uma garantia do consumidor vulnerável nas 
relações de consumo.
	 Sob a disciplina do art. 54-D, do Código de Defesa do Consumidor, incluído pela 
Lei nº 14.181, de 1º de julho de 2021, o fornecedor deve informar e esclarecer ade-
quadamente o consumidor na oferta de crédito, mas especialmente avaliar, de forma 
responsável, as condições de crédito.
	 Nesta medida, tem-se que o descumprimento dos deveres pelo fornecedor é 
causa para a redução judicial dos juros e, em última medida, de outras sanções e de 
indenização por perdas e danos.
	 A sistemática surge da análise das cláusulas abusivas no Código de Defesa do 
Consumidor, bem como sobre as formas de contratação nas relações de consumo, em 
especial sob a luz dos contratos de adesão.
	 Com efeito, andou bem a inovação legislativa, assim como sua corresponden-
te interpretação doutrinária. Já no âmbito dos Tribunais, são muitos os exemplos que 
buscam dar força à facilitação da defesa dos direitos do consumidor em Juízo, aqui 
exemplificado pelo brilhante acórdão de relatoria do e. desembargador Alexandre David 
Malfatti, nos autos da apelação nº 1003222-05.2022.8.26.0481.
	 Assim, em arremate, reconhecer a oferta de crédito irresponsável como cláusula 
abusiva significa reequilibrar uma relação comercial desigual, de modo a conduzir as 
relações sociais sob o prisma da equidade e da boa-fé.

39 TJSP, 12ª Câmara de Direito Privado, Apelação n.º 1003222-05.2022.8.26.0481, rel. des. Alexandre David Malfatti, unânime, 
j. 22.11.23.
40 Idem.
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